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Primeiramente, é preciso delimitar o tema a ser tratado, já que os termos 
"educação" e "qualidade" são usados na literatura educacional com mui- 
tos sentidos e nuances. Neste capítulo, uso a mesma definição de educa- 
ção subjacente ao art. 205 da Constituição brasileira: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

De acordo com esse artigo constitucional, a promoção da educação cabe 
não só aos estabelecimentos escolares, criados, mantidos ou supervisiona- 
dos pelo Estado, mas também a outras estruturas sociais, notadamente à 
família. A LDB, Lei n a 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação, é explí- 
cita em reconhecer o papel de várias estruturas sociais na educação. 



* Agradeço a Maria Aglaê de Medeiros Machado, secretária executiva do Consed, pe- 
las discussões sobre a importância da avaliação das escolas, que influenciaram as for- 
mulações expressas neste texto, e a Edite Novais da Mata Machado pela ajuda na pro- 
dução do mesmo. 
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Art. I 2 . A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de en- 
sino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais. 

Assim como a LDB, este capítulo trata apenas da educação escolar, aque- 
la parte da educação que ocorre em escolas. Assumo, entretanto, que os 
objetivos da educação escolar e da não escolar são os mesmos, ainda que 
cada uma delas tenha ênfases e prioridades específicas. A ênfase na aná- 
lise da educação escolar deve também ser entendida como uma crítica ao 
uso da expressão "qualidade da educação", que, sem alguma qualifica- 
ção, é um conceito mal definido e que, portanto, não pode ser estudado. 

A educação escolar acontece nas escolas, as quais, por sua vez, estão 
agregadas em redes escolares e sistemas de ensino. Por escola, entendo uma 
estrutura social organizada intencionalmente para oferecer educação es- 
colar. Vou me restringir às organizações autorizadas pelo Estado a ofere- 
cer o ensino infantil, fundamental ou médio, ainda que enfatize o ensino 
fundamental. 

O estabelecimento escolar, em resposta às demandas da sociedade que 
o mantém, prioriza a aquisição, por seus alunos, de competências neces- 
sárias para a vida, que são de natureza cognitiva: compreensão leitora, 
matemática, conhecimentos científicos e culturais, mas também sociais, 
afetivos e éticos. A religião e os costumes étnicos são forças básicas e tipi- 
camente muito mais poderosas do que a escola na formação da visão de 
mundo e dos valores de cada criança. Assim sendo, a escola não pode ser 
responsabilizada sozinha por insucessos nessas áreas, mas deve respon- 
der majoritariamente pelo eventual fracasso de seus alunos no aprendi- 
zado de competências cognitivas. 

Vamos assumir que cada escola pertence a uma rede escolar que influen- 
cia de alguma forma suas rotinas pedagógicas ou administrativas. Cha- 
marei de rede municipal ou estadual o conjunto das escolas geridas pelo 
município ou pelo estado. Também chamarei de rede o conjunto de esco- 
las de uma denominação religiosa ou ainda as escolas que usam o apoio 
pedagógico de uma empresa privada. Assim, neste capítulo, as expressões 
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rede escolar e rede de ensino são sinónimas. O conceito de sistema educa- 
cional tal como estabelecido na LDB tem interesse mais legal do que peda- 
gógico e não será aqui utilizado. 

O objetivo deste ensaio é propor indicadores de sucesso de uma escola 
e, utilizando-os, mostrar como se pode estudar a qualidade de uma esco- 
la e a das respectivas redes. As formulações apresentadas neste capítulo 
sofreram grande influência da produção académica do prof. Simon 
Schwartzman. O professor Simon é pioneiro no Brasil na defesa de que os 
resultados concretos na educação consistem no aprendizado dos alunos. 
Essa ideia está registrada em suas análises sobre o ensino superior, no 
qual os problemas de medição do aprendizado dos alunos são muito 
maiores do que na educação básica. 

Uma segunda característica da produção académica educacional do 
prof. Simon é a insistência em que a análise dos fatos sociais deve se base- 
ar em sólidas evidências empíricas e não apenas na coerência ideológica. 
Sua percepção da importância da evidência empírica o levou a organizar e 
a facilitar o acesso aos dados educacionais produzidos pelas Pnads e pelo 
censo demográfico, quando do exercício de funções administrativas. 

Por isso, o prof Simon sempre foi um crítico duro da qualidade da pesqui- 
sa em educação no Brasil, como se pode constatar em Schartzman (1993): 

O fato é que há muito pouca pesquisa de qualidade que possa acompanhar 
os grandes e pequenos projetos educacionais que nossos governos, a cada 
mandato, tratam de criar (...). Não é possível melhorar efetivamente a qua- 
lidade da educação sem que existam pessoas competentes para acompa- 
nhar e avaliar esse processo de melhoria em todos os seus aspectos. 

O pioneirismo e a participação constante no debate educacional brasi- 
leiro com posições inovadoras trouxeram ónus e bónus ao professor Si- 
mon. Mas, acima de tudo, o colocaram como exemplo de intelectual cujas 
ideias e pesquisas já deixaram marcas definitivas na pesquisa educacio- 
nal brasileira e, consequentemente, no aumento da influência da escola 
pública brasileira no projeto de construção de uma sociedade brasileira 
mais próspera e justa. 
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O aluno 

A hipótese central deste ensaio é que a educação escolar deve ser estudada 
através de sua contribuição para o atendimento dos direitos educacionais 
dos alunos, tal como definidos pela sociedade que institui e mantém as es- 
colas, bem como de suas respectivas famílias. No caso brasileiro, essa visão 
está respaldada tanto na Constituição quanto na Lei de Diretrizes e Bases. 
Ambas indicam que, vencida a etapa da garantia do acesso ao ensino básico, 
o atendimento do direito à educação dos alunos pressupõe o aprendizado 
das competências que viabilizem "o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". 
Ou seja, há objetivos pessoais e coletivos a serem atendidos pelos estabeleci- 
mentos escolares e, assim, uma forma importante de se estudar a educação 
escolar consiste em verificar se esses objetivos foram atingidos. Recente- 
mente, passou-se a usar uma linguagem ainda mais explícita em relação ao 
aluno. A Unesco, em suas publicações mais recentes, postula que o aprendi- 
zado é um direito do aluno e, portanto, legitima a posição de que a educa- 
ção deve ser também analisada pelos resultados dos alunos, caracterizados 
por seu aprendizado. 1 Em outras palavras, se a educação escolar não pro- 
duz o desempenho cognitivo dos alunos não é legítima. 

A visão da educação escolar segundo a qual o aprendizado dos alunos 
é visto como direito não tem aceitação unânime. As escolas, durante lon- 
gos anos, estiveram centradas na figura do professor, tratando o aluno de 
forma acessória. Se este aprendia ou não, tratava-se de um problema es- 
sencialmente pessoal e não institucional. Naturalmente, nessa visão, não 
há fracasso da escola, mas apenas do aluno. 

Embora ultrapasse o escopo deste capítulo, é preciso registrar a enorme 
dificuldade de aceitação da mudança de foco da análise da escola — do 
professor para o aluno — , manifestada pelos que trabalham na educação 
escolar. No Brasil, essa dificuldade assume contornos corporativos, já que 
a defesa da centralidade do aluno e de seu aprendizado teve início fora dos 
estabelecimentos escolares. 



Nesse sentido, deve-se observar a primeira meta do compromisso Todos pela Educa- 
ção, criado pelo Decreto n a 6.094, de 24 de abril de 2007, que visa "estabelecer como 
foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a atingir". 
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Ao se definir que somente através da verificação do impacto das expe- 
riências educativas no aprendizado dos alunos é legítimo analisar a edu- 
cação escolar, criam-se dificuldades não triviais para a pesquisa. De fato, 
todas as sociedades democráticas se obrigam a atender aos direitos edu- 
cacionais de todos e de cada um dos alunos, mobilizando para tanto vá- 
rias estruturas além das escolas e suas respectivas redes. Ou seja, o aluno 
se educa e aprende participando concomitantemente de muitas estrutu- 
ras sociais além das escolares. Isolar o efeito da escola não é tarefa fácil, 
pois exige dados, usualmente não disponíveis e de difícil coleta. 

Um exemplo importante ilustra essa ideia. Considere-se o problema 
de identificar os fatores que influenciam o desempenho cognitivo dos 
alunos e, para fixar ideias, a proficiência leitora. Essa característica do 
aluno é resultado da influência da família, da escola e, dentro desta, 
particularmente das ações que ocorrem na sala de aula, que podem ser 
atribuídas ao professor e aos outros alunos. Reflete também as decisões 
da rede escolar, que por sua vez incorpora as decisões da sociedade. O 
esquema apresentado na figura 1, adaptação de outro apresentado em 
Soares e Candian (2007), sintetiza essas ideias, mostrando as estruturas 
que agem concomitantemente para a produção da proficiência. Natural- 
mente, se o problema fosse entender os determinantes da competência 
não cognitiva, por exemplo, entender como os alunos incorporam hábi- 
tos saudáveis de cuidado com a sua saúde, o esquema explicativo seria 
outro, possivelmente explicitando e enfatizando o papel de outras es- 
truturas sociais. 

O modelo conceituai apresentado na figura 1 assume que o estudo da 
educação escolar através dos seus resultados nos alunos deve considerar 
diferentes níveis: os alunos, a sala de aula, a escola, as redes e a sociedade. 
Cada nível tem características próprias, que não estão presentes no nível 
anterior. Assim, uma escola deve ser analisada considerando-a uma es- 
trutura com características que vão além daquelas típicas de um mero 
conjunto de salas de aula. O mesmo se aplica a uma rede escolar, que é 
mais do que um conjunto de escolas. Por exemplo, toda a complexidade 
das secretarias de educação e de órgãos centrais da administração das 
redes públicas precisa ser considerada no estudo da educação escolar. 
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FIGURA 1 

Modelo conceituai explicativo da proficiência 
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Fonte: Modelo modificado do apresentado em Soares e Candian, 2007. 

No entanto, independentemente de outras influências, uma escola que 
funcione bem facilita o aprendizado de seus alunos. Claro que, se todas as 
outras estruturas associadas à proficiência estiverem também funcionan- 
do adequadamente, o resultado dos alunos será ainda melhor. Mas, para 
atender aos direitos educacionais dos alunos, as escolas devem funcionar 
da melhor maneira possível dentro do ambiente social em que se inserem. 

Escolas 

A escola de educação básica é a comunidade educativa, a estrutura da 
educação formal e o local onde a educação escolar se realiza. Distingue- 
se das outras estruturas educativas por sua intencionalidade e pela orga- 
nização decorrente dessa mesma intencionalidade. Nesse sentido, é uma 
reunião voluntária de um grupo profissional com funções pedagógicas e 
de um grupo de crianças e/ou jovens ainda em processo de formação de 
aspectos de seu desenvolvimento pessoal. O primeiro grupo tem a tarefa 



AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRA 



221 



de instruir e educar e o segundo, a oportunidade de aprender e de se edu- 
car. A interação dos dois grupos se dá, hoje, de forma dialógica, ainda que 
seus papéis sejam claramente diferenciados. 

As escolas surgiram nas diferentes sociedades para atender aos interes- 
ses tanto das famílias quanto do Estado. Com o desenvolvimento indus- 
trial, as famílias perceberam que não mais conseguiam, isoladamente, 
ensinar tudo o que a criança precisaria saber para uma melhor inserção 
na sociedade. Por isso apoiaram e demandaram a criação das escolas. O 
Estado também precisa da escola para criar identidade e unidade nacio- 
nal, através da língua, e consolidar a cultura. Assim, já desde o seu início, 
a escola foi criada para desempenhar várias funções. Por isso é razoável 
afirmar que a escola ganha sua legitimidade social na medida em que 
seus alunos aprendem as competências cognitivas e os valores sociais e 
culturais da sociedade. Estas são definições e temas usuais da sociologia 
da educação, como pode ser visto em Brint (1998). 

Utilizarei o modelo estrutural sintetizado na figura 2 para estudar cada 
estabelecimento escolar. Um estudo mais amplo da escola exigiria tam- 
bém o uso de modelos funcionais, nos quais seriam explicitadas as etapas 
dos vários processos através dos quais a escola cumpre suas funções. 

Modelo conceituai 

O modelo conceituai de escola aqui adotado e apresentado na figura 2 é 
uma adaptação do modelo usado pela European Foundation for Quality 
Management (EFQM). 



FIGURA 2 

Modelo conceituai de uma organização escolar 
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Fonte: EFQM — O modelo de excelência: versão pequenas e médias empresas. 
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A escola, de modo mais evidente que outras organizações das áreas 
denominadas na literatura gerencial "prestadoras de serviço", reflete a 
sua liderança, usualmente caracterizada por sua diretora. A forma de 
concretizar os objetivos da escola, ou seja, a "tecnologia da escola" é ex- 
pressa no seu projeto pedagógico, que precisa, para sua consecução, dos 
recursos físicos e humanos fornecidos por professores e pessoal de apoio 
e das parcerias, principalmente com os pais dos alunos. A execução da 
rotina dos diferentes processos necessários para o bom funcionamento 
da escola é feita pela comunidade escolar, na qual se destaca o professor. 

Esse conjunto de estruturas denominado "meios" deve produzir resul- 
tados para todos os membros da comunidade escolar. Os alunos querem 
aprender, conviver e viver bem enquanto frequentam o espaço escolar. Os 
professores esperam encontrar na escola um local agradável para o seu 
exercício profissional, com oportunidades de aperfeiçoamento e recom- 
pensas pelo trabalho bem feito, entre as quais se destaca um bom salário 
e outros benefícios. A sociedade, representada principalmente pelas famí- 
lias dos alunos, tem várias demandas: a escola deve preservar a cultura da 
comunidade, formar as crianças e jovens como cidadãos participantes e 
críticos com hábitos saudáveis de saúde, respeito ao meio ambiente, capa- 
cidade de conviver com pessoas diferentes, resolvendo os conflitos pela via 
pacífica. Além disso, seus alunos devem adquirir conhecimentos e habili- 
dades que lhes possibilitem a inserção no mundo do trabalho. Os pais 
também esperam serviços simples da escola, como a guarda de seus filhos 
durante o seu período de trabalho. Tudo isso resulta de processos que 
devem ser considerados em uma análise abrangente da organização esco- 
lar. Mas, principalmente, a escola é uma estrutura social organizada para 
exercer uma função pedagógica claramente definida. Embora o objetivo 
da escola não seja apenas o aprendizado de conteúdos cognitivos de seus 
alunos, será considerada ilegítima quando esse aprendizado não ocorrer. 

Estruturas escolares 

As estruturas escolares são descritas em muitos textos de caráter conceituai 
na literatura gerencial. Esse tipo de abordagem, bem sintetizado em Viss- 
cher (1999), assinala as especificidades da organização escolar que devem 
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ser respeitadas, por exemplo na escolha de seu modelo de gestão. Outra ver- 
tente, usualmente denominada eficácia escolar e sintetizada nos vários tex- 
tos incluídos em Brooke e Soares (2008), mostra como cada uma das estru- 
turas definidoras da escola se associa ao aprendizado de seus alunos. 

Considerando a extensa literatura, o objetivo desta seção é bem modes- 
to: apresentar as características principais das estruturas escolares — lide- 
rança, comunidade escolar, projeto pedagógico, recursos e parcerias, pro- 
cessos, cultura da escola e resultados — , com o intuito de enfatizar que uma 
educação escolar de qualidade requer o bom funcionamento de cada uma. 
Assim sendo, a avaliação de escolas consiste em uma análise de todas essas 
estruturas e dos processos que as unem, concretizando a rotina da escola. 

Liderança 

A liderança da escola é constituída pelo grupo de coordenadores e pela 
direção, esta usualmente exercida por uma única pessoa, com importan- 
te posição simbólica e institucional. No entanto, em uma organização 
escolar na qual os professores tenham estruturalmente um grande grau 
de autonomia, a direção deve, genuinamente, procurar o seu envolvimen- 
to e concordância nas decisões a serem tomadas. 

Espera-se que essa liderança tenha amplo conhecimento do que deve 
acontecer rotineiramente na escola e na sala de aula. Assim, além de co- 
nhecimento sobre formas de gestão da organização escolar, a liderança 
deve ser proficiente nas estratégias pedagógicas escolhidas pelo projeto 
pedagógico, conhecer as formas de verificação do progresso dos alunos e 
estar completamente familiarizada com o currículo. Mas, acima de tudo, 
a liderança deve ser firme e decidida, viabilizando a ação harmónica das 
várias estruturas escolares e, assim, produzindo um ambiente propício 
ao ensino e ao aprendizado. 

Comunidade escolar 

A escola, embora com responsabilidades claras em relação ao aprendiza- 
do de competências cognitivas por seus alunos, tem muitas outras fun- 
ções sociais. Para que possa desempenhar adequadamente todas as suas 
funções, as pessoas que nela convivem devem mostrar um alto grau de 
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coesão. Neste capítulo optei pelo uso da expressão comunidade escolar 
para descrever os vários grupos que fazem a rotina da escola, opção usada 
para enfatizar que a escola é uma interação de pessoas e, portanto, muito 
mais que um conjunto de processos e estruturas. 

Além da liderança, a comunidade escolar é constituída pelos professo- 
res, que devem ser mais do que um grupo de indivíduos trabalhando in- 
dividualmente, mas membros de uma equipe estável. Está muito bem es- 
tabelecida a importância central do professor para o bom funcionamento 
do processo de ensino/aprendizagem. Chega-se mesmo a fazer a distin- 
ção entre o efeito da escola, associado com as características do coletivo 
escolar, e o efeito do professor, determinado pelas características desse 
profissional. A medida que a gestão das escolas melhora e estas dispõem 
dos recursos necessários, as diferenças entre escolas passam a ser princi- 
palmente a expressão do diferencial entre seus professores. Ao se estudar 
os professores de uma escola deve-se considerar: sua competência acadé- 
mica, experiência, oportunidade de desenvolvimento profissional, satis- 
fação com o trabalho, comprometimento, valores e percepção das condi- 
ções de trabalho, bem como inserção na comunidade escolar. 

A comunidade escolar é constituída ainda pelos alunos, que marcam a 
escola com as suas características sociais e demográficas, por seus pais e 
pelos funcionários não docentes. 

Projeto pedagógico 

No projeto pedagógico explicitam-se as decisões que guiarão a escola no 
seu dia a dia, sobre como ensinar em cada estágio de escolarização. Ou seja, 
no projeto pedagógico registram-se o currículo adotado e as práticas peda- 
gógicas que serão usadas em sua implementação. Na sua construção dis- 
cute-se a relevância e a pertinência de cada conteúdo e de cada habilidade 
que constará da matriz curricular. Além disso, define-se o material didáti- 
co a ser utilizado, de forma especial o livro didático a ser adotado e as ati- 
vidades que serão organizadas. O que não faz parte do currículo da escola 
e, portanto, não é ensinado dificilmente será aprendido pelos alunos. Por 
isso, na literatura educacional costuma-se dizer que a escola deve ser vista 
também pelas oportunidades que cria para o aprendizado de seus alunos. 
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O projeto pedagógico trata ainda da forma de alocação de alunos e 
professores às diferentes turmas, do uso do tempo escolar, das formas de 
interação com a família do aluno e do monitoramento do progresso dos 
alunos. O monitoramento de cada aluno fornece as informações para re- 
direcionar o trabalho dos professores na sala de aula e, portanto, deve 
ocorrer rotineiramente, através de instrumentos formais e informais. 

Recursos e parcerias 

A adequação das instalações escolares é um tema importante para o es- 
tudo da realidade educacional brasileira, não sendo, entretanto, aborda- 
do com frequência na literatura internacional. Salas de aula com tama- 
nho e ventilação inadequados, carteiras inapropriadas, falta de espaços 
para biblioteca e laboratórios, falta de estrutura para os espaços admi- 
nistrativos são, infelizmente, uma realidade em muitas escolas brasilei- 
ras, construídas sem uma visão mais sólida das necessidades de um am- 
biente educativo. 

Um ambiente físico em bom estado de conservação está associado a 
uma sensação comum de bem-estar, fundamental em um ambiente edu- 
cativo. Em contraposição, o descaso com a conservação incentiva o van- 
dalismo e o clima de indisciplina nas escolas. Além disso, o bom estado 
físico do prédio escolar normalmente indica uma boa capacidade admi- 
nistrativa do diretor. 

A existência de recursos didáticos, tanto em termos quantitativos 
quanto qualitativos, é fundamental para o aprendizado dos alunos. En- 
tre tantos se destacam o livro didático, expressão concreta do currículo, e 
a biblioteca, um local privilegiado para o aprendizado e a criação de há- 
bitos. Naturalmente, para produzir um efeito positivo no desempenho 
dos alunos, a biblioteca deve estar completamente inserida no projeto pe- 
dagógico da escola e ser utilizada com frequência. 

Deve-se ainda considerar a participação dos pais nos assuntos escolares 
como um recurso importante para que a escola cumpra suas funções edu- 
cativas. Como a escola pode modificar a atitude dos pais em relação à edu- 
cação de seus filhos, o envolvimento dos pais deve ser visto também como 
uma política escolar. Há variações quanto à forma e à frequência desse 



226 O SOCIÓLOGO E AS POLITICAS PÚBLICAS 

envolvimento, de acordo com a idade e com o nível socioeconómico dos 
alunos. De maneira geral, os pais de alunos de classes sociais mais favore- 
cidas tendem a estar mais próximos da escola, e os estudantes mais novos 
recebem um maior apoio dos pais. No entanto, a forma mais importante 
de participação dos pais se dá no ambiente doméstico, através do incenti- 
vo rotineiro ao estudo e da presença e apoio ao "dever de casa", até que este 
se torne um hábito. 

Processos 

Para se administrar qualquer organização, é preciso identificar seus pro- 
cessos internos e seu papel na produção dos serviços e produtos. Em uma 
organização escolar, o processo de ensino/aprendizado é o principal, ao 
qual toda a rotina da escola deve de alguma forma estar a serviço. Esse 
processo se realiza principalmente na sala de aula, nas interações de pro- 
fessores e alunos e destes entre si, e só pode ser aferido através da apren- 
dizagem dos alunos. Isso explica a importância do professor, mediante 
seu conhecimento, envolvimento, experiência e satisfação, na promoção 
do aprendizado dos alunos, e também do enorme efeito dos pares no 
aprendizado individual dos alunos. 

Ou seja, diferentemente de outras organizações, o resultado do proces- 
so crucial da escola não depende apenas dela, mas também de seus alu- 
nos. Por isso, não se adaptam à escola processos de administração que, 
minimizando as especificidades das relações humanas necessárias à 
aprendizagem, escolhem formas de administração com ênfase na padro- 
nização. A interação professor-aluno não é padronizável. 

No entanto, seus processos administrativos de controle financeiro, de 
atendimento de alunos e pais, e mesmo de manutenção dos espaços físi- 
cos não diferem muito de processos similares em outras organizações, 
cujas experiências são valiosas. 

Cultura da escola 

A cultura da escola é compreendida como os valores e normas que regu- 
lam as relações entre os vários sujeitos da comunidade escolar. Apesar de 
cada indivíduo apresentar percepções distintas em um mesmo ambiente, 
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há elementos comuns nas suas concepções que caracterizam a cultura de 
uma determinada escola. 

Entre os vários elementos que caracterizam a cultura de uma escola, a 
literatura referente à eficácia da escola dá ênfase aos seguintes fatores, 
assinalando seu efeito positivo sobre os resultados das escolas: forma de 
exercício da liderança, meios de formulação e de implementação dos ob- 
jetivos e da visão da escola, características profissionais e envolvimento 
do corpo docente, existência de um clima de respeito e disciplina, concen- 
tração das atividades escolares no ensino e na aprendizagem dos alunos, 
projeto claro e justo de monitoramento do progresso cognitivo dos alu- 
nos, existência de direitos e deveres dos alunos e parceria família-escola. 

Resultados da escola 

O modelo conceituai adotado preconiza quatro categorias de resultados. 
O resultado-chave da organização escolar é o aprendizado dos alunos, 
entendido como a aquisição das competências cognitivas sociais e afeti- 
vas necessárias para uma vida adulta pessoal e socialmente significativa. 
Embora o desempenho cognitivo seja colocado neste capítulo como re- 
sultado crucial, não se pode esquecer que uma escola também tem como 
propósito a formação da criança para a vida em uma sociedade comple- 
xa. Assim, a interação professor-aluno deve privilegiar muito mais do 
que a instrução. 

No entanto, o aprendizado de competências cognitivas recebe na edu- 
cação escolar uma atenção especial, e, entre estas, as competências leitora, 
matemática e científica têm sido consideradas essenciais. Nesse sentido, a 
contribuição dos estudos para a concretização do Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (Pisa) influenciou muito o pensamento educa- 
cional mais recente. 

Entre as questões atualmente debatidas, destaca-se a de como medir as 
competências cognitivas. No Brasil, desde 1995, existe a métrica do Saeb 
para as competências leitora e matemática. Mais recentemente, princi- 
palmente pelos esforços da organização Todos pela Educação, para cada 
uma dessas competências foram estabelecidas metas de aprendizagem 
para alunos dos diferentes estágios da vida escolar, partindo-se de valores 
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obtidos com essa métrica. Como a forma de medir o desempenho dos 
alunos está fixada, as metas são um meio seguro para se verificar o suces- 
so de uma escola ou de redes escolares. 

Outros resultados da organização escolar podem ser sintetizados como 
a satisfação dos professores, dos alunos e da sociedade atendida. A satis- 
fação dos professores, embora associada também ao aprendizado de seus 
alunos, depende de sua remuneração, das condições de trabalho e das ca- 
racterísticas do alunado da escola. Os alunos passam uma parte impor- 
tante de sua infância e adolescência em torno do ambiente escolar. Assim, 
sua satisfação com a escola é influenciada pelo ambiente dominante e pe- 
las atividades oferecidas. Finalmente, a sociedade, representada pelos pais 
dos alunos, espera que a escola esteja alinhada com os seus valores, ofere- 
ça ambiente seguro para seus filhos e, em alguns casos, contribua para o 
bem-estar da comunidade com a cessão de seu espaço físico. Todos esses 
resultados escolares podem ser captados através de questionários e entre- 
vistas aplicados aos diferentes membros da comunidade escolar. 

Medidas da qualidade da escola 

Como o modelo conceituai adotado explicita, estudar a qualidade de uma 
escola consiste em verificar em que medida seus alunos aprendem e se as 
expectativas dos membros da comunidade escolar são atendidas. Assim, a 
qualidade da escola deve ser desdobrada na qualidade de cada uma das 
estruturas da escola e dos resultados dos processos escolares, não sendo 
possível definir um único critério de eficácia escolar. Cheng (1990) sinte- 
tiza as muitas visões possíveis da expressão qualidade da escola. Essa 
multiplicidade de critérios aparece também na visão preconizada pelo 
Unicef, que estabelece cinco dimensões pelas quais a educação escolar 
deve ser analisada: alunos — foco nos direitos dos alunos; ambiente - infra- 
estrutura adequada às suas funções; conteúdo — relevância e pertinência; 
processos — adequados e compatíveis com a comunidade atendida; resulta- 
dos — qualidade e equidade; e custos — eficiência nos gastos. 

Neste capítulo vou descrever apenas dois dos aspectos da qualidade da 
escola: o aprendizado de competências cognitivas pelos alunos e a equi- 
dade observada nesses resultados. 
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Competências cognitivas 

A aquisição de competências cognitivas pelos alunos é caracterizada por 
duas dimensões. A primeira registra o progresso do aluno desde sua ad- 
missão na escola ou desde o início do ano letivo. Como já mostrado, o 
aprendizado do aluno depende de um grande número de fatores, a maior 
parte deles fora do controle da escola. Assim, é razoável medir o sucesso 
da escola por aquilo que ela agregou ao aprendizado do aluno através de 
suas políticas e práticas internas. Trata-se do conceito de valor agrega- 
do, ideia que está presente nos sistemas mais modernos de monitora- 
mento escolar. 

No entanto, o direito ao aprendizado só fica completamente atendido se 
cada aluno desenvolver as competências cognitivas em níveis compatíveis 
com o exercício de sua cidadania e preparação para o trabalho. Ou seja, 
não basta apenas verificar se o aluno aprendeu, é preciso também saber se 
atingiu o nível de proficiência adequado. Essas duas dimensões, usual- 
mente denominadas aprendizado e desempenho, são, pois, complementares. 

Para que a discussão desses conceitos seja concretizada, é preciso defi- 
nir uma métrica para a medida das competências de interesse. No Brasil, 
o Saeb definiu métricas para a competência leitora e matemática. No âm- 
bito internacional, no Pisa há também uma métrica para o conhecimento 
científico. A medida dessas competências é usualmente denominada pro- 
ficiência na literatura técnica. 

O aprendizado exige a coleta da proficiência do aluno em vários mo- 
mentos de sua trajetória escolar, naturalmente usando-se a mesma métri- 
ca, enquanto o desempenho capta a proficiência em um momento especí- 
fico e, portanto, é medido com uma medida única. No Brasil há bons 
dados que permitem caracterizar o desempenho dos alunos com a métrica 
do Saeb. Em particular em 2005 e 2007, o Inep realizou a Prova Brasil, que 
testou todos os alunos da maioria das escolas de ensino fundamental. 

Como o desempenho do aluno é o resultado de uma ação complexa de 
fatores escolares e não escolares, só se pode conhecer o efeito da escola, 
tomado como uma medida de sua qualidade, com o auxílio de modelos 
estatísticos de regressão que retirem da medida bruta o efeito dos fatores 
não escolares. 
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Soares e Candian (2007), para os dados do Saeb, usam o seguinte mo- 
delo de regressão hierárquica para calcular o efeito da escola: 



Nível 1: Y = B„ + B, NSE .+ B, SEXO +Q , PARDO + B PRETO + B, ATRASO 
Nível 2: B„ = y„„ +y„, MNSE + y n , REDE + y„, MATRASO + u 

1 0/ ' 00 ' 01 i ' 02 i ' Oj i 0; 



+ e 



O efeito da escola é dado pelo termo u do modelo acima. Observe-se 
que as influências do nível socioeconómico (NSE), do sexo, da cor/raça 
do aluno, de seu atraso escolar, do nível socioeconómico da escola, da 
rede a que a escola pertence e do nível médio de atraso escolar dos alunos 
da escola estão incluídos no modelo e, portanto, o efeito da escola não os 
considera. Outros detalhes sobre o ajuste desse tipo de modelo e sobre a 
interpretação dos parâmetros podem ser encontrados em Soares (2004). 

O gráfico 1 reproduz o resultado do cálculo do efeito das escolas que 
participaram do Saeb de 2003. 



GRÁFICO 1 

Efeito das escolas incluídas na amostra do Saeb 2003 
em matemática, 8 a série 
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Fonte: Soares e Candian, 2007. 
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Pode-se observar que há, entre as escolas que participam do Saeb, algu- 
mas com alta qualidade. Um tipo importante de pesquisa consiste em, 
através de estudos de caso, verificar as especificidades dessas escolas. Isso 
já foi feito algumas vezes no Brasil, mais recentemente pelo Unicef, em 
trabalho que resultou no texto Aprova Brasil (2007). 

Recentemente, Fernandes (2007) introduziu o índice de Desenvolvi- 
mento da Educação Básica (Ideb), que rapidamente se tornou a forma pa- 
drão de julgar a qualidade das escolas e redes públicas do Brasil. O Ideb 
agrega em um único índice a média do desempenho dos alunos da escola 
e uma medida do tempo que esses alunos gastam até o término de cada 
etapa do ensino básico. O desempenho dos alunos obtido na Prova Brasil 
é transformado em um valor de a 10, medindo-se a distância da média 
de desempenho dos alunos da escola até um valor máximo arbitrado. 
Essa medida de desempenho é dividida pelo número obtido comparando- 
se o tempo gasto para completar o ciclo — valor calculado através das ta- 
xas de aprovação em cada uma das séries do ciclo — e o tempo padrão. 

Um exemplo ajuda a entender a forma de cálculo. Se a média do desem- 
penho dos alunos é 5 e os alunos, em vez de gastarem quatro anos para 
completar a etapa, gastam cinco anos, o Ideb para essa etapa do ensino 
nessa escola será dado pelo quociente entre 5 e 1,25, já que os alunos gas- 
tam 25% a mais de tempo. 

O Ideb permitiu identificar escolas e redes escolares que não estão 
atendendo de forma adequada a seus alunos e quais precisam, portanto, 
de ajuda e/ou intervenção. Além disso, tem permitido a adoção de metas 
claras de melhorias. Ou seja, o Ideb permitiu trazer, de forma objetiva, 
para a rotina das escolas a discussão dos seus resultados, uma grande 
transformação no modo de se analisar o sistema educacional brasileiro. 

No entanto, as qualidades do Ideb têm obscurecido a discussão apro- 
priada de algumas de suas limitações, duas das quais merecem atenção. 
A forma de padronização do desempenho médio da escola para valores 
entre e 10 usa como estratégia a distância dessa média até a maior nota 
de um aluno. Naturalmente, as notas de cada aluno, individualmente, po- 
dem assumir valores muito maiores do que as notas de grupos de alunos, 
já que, em qualquer grupo, alguns alunos, por motivos variados, inclusive 
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a livre e espontânea vontade, escolhem para si desempenhos menores. 
Não é, portanto, adequado comparar a nota da escola com a nota do alu- 
no. Com essa escolha, o maior valor do Ideb só seria atingido se todos os 
alunos de uma escola tivessem a mesma nota e se esta fosse a maior nota 
possível a ser atribuída a um aluno. Obviamente, esse não é um ideal para 
uma organização como a escola, na qual a variação entre notas dos alu- 
nos é natural e esperada. 

Além dessa imperfeição, como o Ideb depende da média de desempe- 
nho dos alunos da escola, é sensível a qualquer aumento da média, mes- 
mo quando esta é obtida com estratégias educacionalmente pouco equi- 
tativas, como, por exemplo, a criação de turmas especiais de treinamento. 
Uma alternativa ao Ideb que trata dessas limitações foi incorporada ao 
Idesp, 2 índice que será usado para a distribuição de recursos entre as es- 
colas estaduais paulistas. 

Toda essa discussão deve ser contrastada com a forma de divulgação 
dos resultados do Enem. Nesse caso, as escolas são ordenadas pela média 
de seus alunos. Como não se sabe o desempenho esperado para os alunos, 
nem se controla pelos determinantes escolares de desempenho, essa orde- 
nação é uma forma muito frágil de medir a qualidade da escola. Apesar 
disso, considerando a enorme cobertura da imprensa e o fato de o Enem 
incluir as escolas particulares, talvez seja a informação sobre as escolas 
atualmente mais conhecida. A limitação desse formato de divulgação já 
foi criticada por Goldstein e Thomas (1996). 

Equidade e desigualdade 

Outra dimensão da qualidade da escola que pode ser estudada com os 
dados de proficiência dos alunos é a equidade. 

Uma primeira maneira de se definir a equidade da escola consiste em 
verificar se a escola media ou acirra, com suas políticas e práticas inter- 
nas, as diferenças de aprendizado ou desempenho induzidas pelos fato- 
res sociodemográficos. De forma específica, interessa saber se uma escola 
diminui ou aumenta a diferença de desempenho associada pelo nível so- 

Menezes Filho, Soares e Terra, 2008. 
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cioeconômico, o sexo ou a raça/cor dos alunos. Nessa acepção, a equidade 
pode ser estudada pelo coeficiente de cada um desses fatores nos modelos 
hierárquicos de análise, quando um coeficiente é obtido para cada escola. 
Por exemplo, sabe-se que as meninas têm tido melhor desempenho em 
leitura do que os meninos. Ao se calcular, para cada escola, o tamanho 
dessa diferença, e assim identificar as escolas que conseguem reduzir a 
diferença entre os sexos ou, em outras palavras, reduzir a diferença espe- 
rada pelo pertencimento a um grupo social, tem-se uma medida da equi- 
dade em relação ao fator estudado. 

Esse tipo de cálculo foi feito com as escolas municipais de Belo Hori- 
zonte na análise de Soares e Andrade (2006). O gráfico 2 mostra o resul- 
tado, evidenciando a associação negativa entre qualidade e equidade. Ou 
seja, o sistema, hoje, só tem qualidade na presença de iniquidade. Resul- 
tados semelhantes são observados em outros sistemas. 

GRÁFICO 2 

Relação entre medidas de qualidade e equidade: 

escolas públicas e privadas de Belo Horizonte 
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Fonte: Soares e Andrade, 2006. 
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Uma forma de caracterizar a desigualdade nos resultados de aprendi- 
zado foi desenvolvida por Soares (2006), que introduziu uma medida se- 
melhante ao índice de Gini. Esse índice expressa a distância entre a dis- 
tribuição da renda dos indivíduos de uma dada sociedade e a distribuição 
em que todos os membros dessa sociedade têm a mesma renda. 

A proficiência em uma dada competência corresponde, no caso educa- 
cional, à renda. Mas, em educação, não faz sentido tomar como ideal a 
situação em que todos os membros de um grupo têm igual proficiência. 
A variação natural e desejada da natureza humana sugere que a distribui- 
ção ideal deve ser outra. Essa distribuição pode ser aquela de um grupo 
que não está sujeito a constrangimentos socioeconómicos e é exposto a 
um ensino de excelência. A existência dos dados do Pisa possibilita a im- 
plementação dessa ideia, tomando-se como distribuição ideal aquela de 
países onde a educação escolar é de excelência. Feita a escolha da distri- 
buição ideal, procede-se da mesma forma utilizada no cálculo do coefi- 
ciente de Gini, obtendo-se a distância entre as duas distribuições e ex- 
pressando-a com números entre e 1. 

A tabela mostra o valor do indicador para vários grupos de alunos dis- 
criminados por cor/raça, conforme sua autodeclaração no questionário 
contextual do Saeb e região de localização das escolas. 

Medida de desigualdade para alunos da 8- série, 
em matemática, discriminados por cor/raça, região 
e nível socioeconómico (Saeb 2003) 



Cor/Raça 



Alunos 

Todos Nordeste Sudeste Escolas com alto NSE 

Brancos 0,656 0,770 0,604 0,044 

Pardos 0,789 0,824 0,766 0,143 

Pretos 0,847 0,864 0,841 0,315 

Fonte: Soares, 2006. 



Pode-se verificar que os alunos brancos estão mais próximos da distri- 
buição de referência do que os alunos pardos e pretos e que também há 
diferença grande entre pardos e pretos. Lembrando que quanto mais pró- 
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ximo de 1, maior é a distância da situação real até a situação ideal, cons- 
tata-se que há um longo percurso até que os resultados do sistema escolar 
brasileiro sejam aceitáveis. Entretanto, mesmo na atual situação, de bai- 
xos resultados, o sistema é muito desigual, havendo grandes diferenças 
entre os vários grupos. Considerando-se a semelhança nas formas de cál- 
culo entre esse indicador e o coeficiente de Gini, pode-se dizer que a desi- 
gualdade educacional é ainda maior que a de renda. 

Gestão e avaliação da escola 

Ultrapassa o escopo deste capítulo discutir ou mesmo sintetizar os mo- 
delos de gestão apropriados a uma escola. Embora o uso de alguma tec- 
nologia de gerenciamento da rotina e da melhoria seja ainda raro nas es- 
colas públicas brasileiras, os esforços feitos para a mudança dessa situação 
no âmbito do projeto ProGestão, implementado pelo Conselho Nacional 
de Secretários de Educação, merecem especial registro. Muito mais co- 
mum é a cultura da transferência de responsabilidade pela solução dos 
problemas, mesmo os mais rotineiros, para o órgão central. 

A pesquisa internacional sintetizada na literatura denominada school 
improvement sugere que obtêm-se melhores resultados quando os órgãos 
centrais dos sistemas educacionais se concentram na cobrança de resul- 
tados das escolas, através do atingimento de metas definidas de forma 
consensual, e no oferecimento de ajuda na forma de mais autonomia fi- 
nanceira e apoio didático. Uma síntese muito útil dessa literatura é apre- 
sentada por Hopkins (2008). 

Na presença de um modelo de gestão, a avaliação da escola ganha espe- 
cial importância como forma de identificar as mudanças nas estruturas 
e processos necessários para tornar os resultados escolares mais próxi- 
mos das expectativas dos membros da comunidade escolar. No entanto, 
há vários entendimentos do que é e de como implementar um processo de 
avaliação da escola. 

A operacionalização de uma avaliação nessa definição implica a execu- 
ção de um grande número de ações, que só podem ser adequadamente 
realizadas com a estreita cooperação de todos os membros da comunidade 
escolar. No entanto, a motivação ou a percepção da necessidade de instala- 
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ção de uma avaliação é usualmente fornecida por uma ação externa, como 
a publicação de uma medida do desempenho dos alunos da escola. Resul- 
tados ruins nessa medida indicam a presença de problemas, que precisam 
ser identificados, nas estruturas ou processos. Resultados bons indicam 
que metas mais altas podem ser consideradas. Nesse sentido, a criação do 
Ideb mudou o cenário das escolas públicas brasileiras, pois evidenciou 
quais escolas públicas precisam melhorar, para o que o primeiro passo é 
exatamente uma avaliação. 

Há várias metodologias para operacionalizar a avaliação de uma escola. 
O modelo inspirado no planejamento estratégico, adotado no Brasil no 
Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), difundido pelo FNDE/MEC, 
é particularmente útil. Como consequência da adoção desse método, o 
uso de evidências empíricas passa a fazer parte da rotina da gestão da es- 
cola e cria-se a cultura do registro dos resultados e da consulta rotineira de 
todos os membros da comunidade escolar sobre interesses e percepções 
das estruturas e processos escolares. Outra tradição é denominada "ava- 
liação institucional", em que a ênfase do processo de avaliação é colocada 
na participação e no protagonismo dos membros da comunidade escolar 
e não na análise dos processos e estruturas escolares. Essas diferentes 
abordagens têm muito em comum, e a execução de um projeto específico 
de avaliação ganharia pela abertura aos dois tipos de literatura. 

O processo de avaliação de uma escola poucas vezes indica uma inter- 
venção única, mas identifica problemas e várias possíveis soluções. A ado- 
ção de uma ou outra solução exige a consideração de outros aspectos além 
daqueles presentes em um processo de avaliação. Em particular, o modelo 
de gestão usado pela escola influencia decisivamente a solução a ser adota- 
da. Um exemplo ajuda no entendimento. Com grande frequência, nas es- 
colas públicas, um problema identificado em sua avaliação é a necessidade 
de melhoria da manutenção das instalações físicas, inclusive medidas pre- 
ventivas na rede elétrica e hidráulica, limpeza dos espaços escolares etc. 
No entanto, o tipo de solução depende do nível de autonomia administra- 
tiva e financeira da escola. Infelizmente, em muitos casos, essa autonomia 
ainda é pequena, fazendo com que a solução possível para esses problemas 
rotineiros seja a busca de apoio dos órgãos centrais. A contratação de pro- 
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fissionais locais é, naturalmente, uma solução muito mais adequada, mas 
no caso do exemplo está fora de cogitação. Em qualquer caso, entretanto, 
deve-se encontrar uma solução para o problema identificado. 

No processo de definição das soluções há uma extensa literatura deno- 
minada "escola eficaz", cujos textos clássicos estão disponíveis em Brooke 
e Soares (2008). Esses textos fornecem um guia seguro para que a escola, 
durante e após um processo de avaliação interna, procure identificar as 
mudanças necessárias. Mostram a importância da cultura da escola e 
apresentam com detalhes que tipo de cultura está mais presente em esco- 
las que fazem a diferença para seus alunos. 

Outras vertentes académicas são também usadas como instrumentos 
de avaliação das escolas, apesar de suas limitações para essa finalidade. A 
primeira é denominada "pesquisa dos fatores associados". Nessa aborda- 
gem, o trabalho de avaliação começa com a associação, através de mode- 
los estatísticos, das informações constantes nos questionários contex- 
tuais dos programas de avaliação em larga escala do ensino básico e do 
resultado observado pelos alunos. Em seguida, intervenções nas variáveis 
consideradas significativas são recomendadas, assumindo-se que um 
dado resultado escolar ocorrerá se os fatores escolares e não escolares 
considerados no modelo estatístico de análise estiverem presentes e na 
medida certa. Na realidade, os modelos subjacentes a essas pesquisas não 
conseguem considerar toda a complexidade da organização "escola". 
Além disso, nunca se obtêm dados de todos os fatores que influenciam o 
resultado. Para isso basta apreciar a complexidade dos determinantes de 
desempenho individual apresentados na figura 1. No mundo real há si- 
nergias entre os fatores e também compensação da ausência de algum 
por outro. A grande utilidade desses trabalhos é a identificação da influ- 
ência de alguns fatores, mas são insuficientes para sugerir intervenções 
escolares automáticas. Uma análise detalhada da limitação desse tipo de 
abordagem pode ser encontrada em Podgursky (2001). 

A segunda vertente assume que a escola é apenas mais um exemplo de 
uma "indústria de serviço" e que, para seu bom funcionamento, basta a pa- 
dronização de seus processos. Embora a ideia de padronização tenha clara 
utilidade nos processos acessórios da escola, como o funcionamento da lim- 
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peza, da secretaria ou da manutenção, esse modelo é pouco adequado para 
a análise do processo principal da escola — o de ensino/aprendizagem. Nes- 
se caso, a complexidade das interações entre pessoas, com suas preferências, 
desejos e histórias, não permite o uso rotineiro da ideia de padronização. 

Finalmente, há um tipo de postura, muito disseminada no Brasil, que 
nega a utilidade da avaliação da escola, já que as formas de melhorá-la já 
são conhecidas. Usualmente, o remédio consiste no aprimoramento da 
formação dos professores, aliado a um aumento substancial dos salários. 
A existência de evidência empírica sobre a enorme variação de resultados 
na presença desses fatores não basta para convencer as pessoas da impor- 
tância da avaliação. Subjaz a essa mentalidade a ideia de que o professor 
capacitado, satisfeito e dedicado será sempre capaz de promover o apren- 
dizado de seus alunos, desprezando-se os aspectos organizacionais e do 
conjunto da escola. 3 

Na ausência de um modelo de gestão, como é a situação das escolas 
públicas, a utilidade de um processo de avaliação é muito mais limitada, 
pois dificilmente o esforço avaliativo se concretizará em mudanças dura- 
douras. Isso evidencia a necessidade de mudar a forma de gestão das se- 
cretarias de educação, principalmente na sua interação com as unidades 
escolares. A literatura denominada school improvement recomenda que es- 
ses órgãos deveriam se concentrar na cobrança de resultados claramente 
estabelecidos e no oferecimento de ajuda na forma de mais autonomia 
financeira e apoio didático. Um dos indicadores sugeridos para verificar o 
grau de autonomia do sistema é o percentual de recursos controlados 
pela unidade escolar. Há fortes evidências de que quanto maior for esse 
valor, maior é a chance de a escola atender melhor a sua comunidade, 
como discutido por Ouchi e Segai (2003). 

Conclusão 

Como conclusão e síntese basta citar as palavras do professor Simon 
Schwartzman (1994) em prefácio escrito para livro da professora Guio- 
mar Namo de Mello, outra pioneira da área: 

Para um maior detalhamento dessa abordagem, ver, por exemplo, Santos, 2002. 
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E aqui que entra a verdadeira revolução copernicana que Guiomar Namo de 
Mello discute na segunda parte deste livro: se trata de colocar a escola — e 
não mais o governo, a secretaria de educação, os professores, ou mesmo os 
estudantes e suas famílias — na liderança da atividade educacional. Isto 
significa dar à direção das escolas a liberdade, as condições e os estímulos 
para tomar iniciativas, zelar pelo funcionamento quotidiano da institui- 
ção, buscar apoio e recursos na comunidade mais ampla. É esta a verdadeira 
descentralização educacional que deve ser feita, muito diferente da transfe- 
rência de responsabilidades dos estados aos municípios: se trata de transfe- 
rir verbas e poder de decisão sobre currículos, orientações pedagógicas e 
seleção ou demissão de professores às próprias escolas, e mais especialmen- 
te à sua direção. 

Mas quem garante que a direção das escolas fará bom uso destes recursos? 
Existem dois mecanismos para isto, sem os quais todas as experiências de 
autonomia das escolas correm o risco de fracassar. Primeiro, é necessário 
que os resultados do trabalho das escolas sejam constantemente avaliados 
segundo critérios bem definidos e comparáveis, para que todos — direção, 
professores, estudantes, famílias, comunidades, governo — saibam o que 
está sendo conseguido ou não; e segundo, que todos os participantes sejam 
informados dos resultados desta avaliação, e estimulados a estimular e in- 
fluenciar as escolas para que obtenham resultados cada vez melhores. A 
autonomia das escolas deve ter dois parâmetros simultâneos, um dado pe- 
los sistemas de avaliação comparada de resultados, que deve ser promovi- 
do pelos governos, e outro pelo controle da comunidade, que deve ter con- 
dições de exigir resultados e mesmo, quando for o caso, forçar a mudança 
na direção das escolas. O instrumento fundamental para a avaliação dos 
resultados das escolas são os testes padronizados de conhecimento, que 
podem ser aplicados tanto a estudantes quanto aos seus professores. Devi- 
damente utilizado, um sistema de testes permite identificar resultados po- 
sitivos e áreas mais problemáticas, dirigir recursos para onde sejam mais 
necessários e premiar o bom desempenho. Existe muita polémica sobre o 
uso de testes nos sistemas educacionais, que não seria o caso de reproduzir 
aqui. Basta dizer que, como a democracia, os testes são instrumentos pro- 
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blemáticos, mas são insubstituíveis se quisermos saber onde estamos, e 
que caminhos devemos seguir para sairmos da situação extremamente crí- 
tica em que se encontra a educação brasileira. 
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